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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DISPOSIÇÕES CONSUMERISTAS. 
RECORRENTE QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO DE 
CONSUMIDOR FINAL. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE ESTÁ EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 
83/STJ. REFORMA DO ACÓRDÃO QUE DEMANDA REEXAME DE 
PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o Código de Defesa do 
Consumidor não se aplica no caso em que o produto ou serviço é contratado 
para implementação de atividade econômica, já que não estaria configurado o 
destinatário final da relação de consumo, podendo no entanto ser mitigada a 
aplicação da teoria finalista quando ficar comprovada a condição de 
hipossuficiência técnica, jurídica ou econômica da pessoa jurídica.
2. O Tribunal de origem asseverou não ser a insurgente destinatária final do 
serviço. Ausente a caracterização de hipossuficiência técnica ou econômica, 
não há que se falar, portanto, em incidência das disposições consumeristas ao 
caso concreto.
3. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do STJ, 
o apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ, aplicável tanto pela alínea 
"a" como pela alínea "c" do permissivo constitucional.
4. Ademais, rever a conclusão do Tribunal de origem acerca da natureza da 
presente relação contratual, se consumerista ou não, demandaria a reanálise 
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial em 
razão do óbice da Súmula nº 7/STJ.
5. A necessidade de reexame de matéria fática torna prejudicado também o 
exame da divergência jurisprudencial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, considerando a inevitável ausência de similitude fática entre 
acórdãos.
6. Não se conhece do recurso especial quando não houve debate da matéria 
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nas instâncias ordinárias em razão da ausência de prequestionamento. 
Aplicação da Súmula n. 211/STJ. 
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 23 de outubro de 2023.

 

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DISPOSIÇÕES CONSUMERISTAS. 
RECORRENTE QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO DE 
CONSUMIDOR FINAL. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE ESTÁ EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 
83/STJ. REFORMA DO ACÓRDÃO QUE DEMANDA REEXAME DE 
PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o Código de Defesa do 
Consumidor não se aplica no caso em que o produto ou serviço é contratado 
para implementação de atividade econômica, já que não estaria configurado o 
destinatário final da relação de consumo, podendo no entanto ser mitigada a 
aplicação da teoria finalista quando ficar comprovada a condição de 
hipossuficiência técnica, jurídica ou econômica da pessoa jurídica.
2. O Tribunal de origem asseverou não ser a insurgente destinatária final do 
serviço. Ausente a caracterização de hipossuficiência técnica ou econômica, 
não há que se falar, portanto, em incidência das disposições consumeristas ao 
caso concreto.
3. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do STJ, 
o apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ, aplicável tanto pela alínea 
"a" como pela alínea "c" do permissivo constitucional.
4. Ademais, rever a conclusão do Tribunal de origem acerca da natureza da 
presente relação contratual, se consumerista ou não, demandaria a reanálise 
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial em 
razão do óbice da Súmula nº 7/STJ.
5. A necessidade de reexame de matéria fática torna prejudicado também o 
exame da divergência jurisprudencial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, considerando a inevitável ausência de similitude fática entre 
acórdãos.
6. Não se conhece do recurso especial quando não houve debate da matéria 
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nas instâncias ordinárias em razão da ausência de prequestionamento. 
Aplicação da Súmula n. 211/STJ. 
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por PLEXRESINAS ACRILICAS 

LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial pela incidência das Súmulas n. 83/STJ, 7/STJ e 211/STJ 

(fls. 940-947).

Extrai-se dos autos que a agravante interpôs recurso especial, com 

fundamento no art. 105, III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO cuja ementa guarda os 

seguintes termos (fls. 810-818):
 
Ações declaratória. Rescisão contratual. Fornecimento de 
nitrogênio líquido. Inaplicabilidade das normas 
consumeristas ao caso. Autora emprega os produtos da ré 
como insumo em sua cadeira produtiva, não figurando 
como consumidora. Rescisão contratual unilateral. 
Cobrança de multa rescisória. Possibilidade, mas com 
redução nos termos do artigo 413 do CPC. Possibilidade de 
cobrança do valor do consumo mínimo contratado antes da 
rescisão. Recursos improvidos.
 

Nas razões do agravo interno, o agravante aduz que, quanto à suscitada 

violação do art. 2º do CDC, não seria o caso de incidência do óbice das Súmulas n. 

83/STJ e 7/STJ, pois haveria inúmeras decisões no âmbito desta Corte que entendem ser 

possível a mitigação do conceito de consumidor final e que a recorrente se enquadraria 

nesse conceito de consumidor final (fls. 962-965).

Quanto à suscitada violação dos arts. 39, 54 e 51, IV, § 1º, I, II e III, do 

CDC, sustenta que não seria o caso de incidência da Súmula n. 211/STJ, pois teria 

ocorrido o prequestionamento implícito da matéria, não sendo necessária a menção 

expressa dos artigos no acórdão recorrido.

Pugna, por fim, pela reconsideração da decisão agravada.

A parte agravada, instada a manifestar-se, apresentou contrarrazões ao 

agravo interno (fls. 973-980).

É, no essencial, o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
A decisão agravada não conheceu do recurso especial em razão do óbice da 

das Súmulas n. 83/STJ, 7/STJ e 211/STJ.

A propósito, destaco trechos da decisão agravada (fls. 940-947):
 

De início, não merece conhecimento o apelo nobre quanto à 
suscitada violação do art. 2º do CDC, relativo à 
aplicabilidade ou não das disposições consumeristas ao 
caso concreto.
[...]
A jurisprudência consolidada no âmbito desta corte é 
pacífica no sentido de não serem aplicáveis as disposições 
legais do CDC quando o produto ou serviço contratado se 
destina a implementar a atividade econômica, visto não 
estar configurada a hipótese de destinatário final do 
produto.
Cito precedentes:
[...]
Observa-se, dessa forma, que, estando o acórdão recorrido 
em consonância com a jurisprudência do STJ, não merece 
conhecimento o apelo nobre em razão do óbice da Súmula 
n. 83/STJ, aplicável também às hipóteses em que o recurso 
é manejado com base na alínea "a" do permissivo 
constitucional; vejamos:
[...]
Ademais, cumpre ressaltar que, para reformar as conclusões 
do Tribunal de origem acerca da aplicabilidade ou não das 
disposições do Código de Defesa do Consumidor ao caso 
concreto, seria necessária a reanálise do conjunto fático-
probatório, inviável em sede de recurso especial em razão 
do óbice da Súmula n. 7/STJ. Nesse sentido, cito:
[...]
Por fim, o apelo nobre também não merece ser conhecido 
quanto à suscitada violação dos arts. 39, 54 e 51, IV, § 1º, I, 
II e III, do CDC, visto que a Corte a quo não analisou, 
sequer implicitamente, a matéria recursal à luz dos 
dispositivos legais.
Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso 
especial, neste ponto, por ausência de prequestionamento, 
entendido como o necessário e indispensável exame da 
questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão 
recursal.
Incidência, no caso, do enunciado da Súmula n. 211 do 
Superior Tribunal de Justiça: "Inadmissível recurso especial 
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo".
Nesse sentido, confiram-se precedentes:
[...]

 
Ocorre, entretanto, que, da análise do agravo interno, verifica-se que o 
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agravante não trouxe fundamentos capazes de alterar as razões decisórias consignadas na 

decisão agravada.

Quanto à suscitada violação do art. 2º do CDC, relativo à aplicabilidade ou 

não das disposições consumeristas ao caso concreto, verifica-se que, da análise do 

acórdão recorrido, o Tribunal de origem decidiu a lide com base no conjunto fático-

probatório carreado aos autos, entendendo que os produtos fornecidos integravam a 

cadeia produtiva da recorrente nos seguintes termos (fl. 816):
 
A relação jurídica em questão não está abarcada pelo 
Código de Defesa do Consumidor, pois se refere a 
fornecimento de insumo pela ré para a atividade da empresa 
autora, logo o contrato em questão visa incrementar a 
cadeia produtiva da autora. Assim, não há de se falar na 
aplicação das normas consumeristas no caso em análise.
[...]

 
A jurisprudência consolidada no âmbito desta Corte é pacífica no sentido de 

não serem aplicáveis as disposições legais do CDC quando o produto ou serviço 

contratado se destina a implementar a atividade econômica, visto não estar configurada a 

hipótese de destinatário final do produto.

Cito precedentes:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL E MONITÓRIA. INAPLICABILIDADE 
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E 
VALIDADE DOS TERMOS DA AVENÇA. SÚMULAS 
5 E 7/STJ. ARESTO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A segunda instância afastou a alegação de que a relação 
jurídica seria qualificada como de consumo, justificando 
que não haveria dúvida que a aquisição de gás natural por 
uma empresa do ramo de cerâmica diz respeito à sua 
própria atividade produtiva. Nesse contexto, o aresto não 
reconheceu nulidade contratual, previsão desproporcional 
ou abusividade, à luz do Código Civil. Essas ponderações 
foram feitas com base em fatos, provas e termos contratais, 
a atrair os textos das Súmulas 5 e 7/STJ, que incidem sobre 
ambas as alíneas do permissivo constitucional.
2. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, "o 
Código de Defesa do Consumidor não se aplica no caso em 
que o produto ou serviço é contratado para a 
implementação de atividade econômica, já que não estaria 
configurado o destinatário final da relação de consumo 
(teoria finalista ou subjetiva)" - (AgInt no AREsp n. 
1.973.833/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022).
3. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça "flui no 
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sentido de que não há se falar em descaracterização da 
mora se os encargos pactuados para incidir durante a 
normalidade contratual foram cobrados de forma regular" 
(AgInt no REsp n. 1.970.036/RS, relator Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 25/4/2022, 
DJe de 27/4/2022).
4. É caso de aplicação da Súmula 83/STJ em relação às 
questões controvertidas, tendo em vista que o julgado 
estadual está efetivamente em sintonia com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça.5. Agravo interno 
desprovido.(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.129.093/RN, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)

 
Assim, considerando que o acórdão recorrido está em consonância com a 

jurisprudência do STJ, o apelo nobre não merece conhecimento em razão do óbice da 

Súmula n. 83/STJ, aplicável também às hipóteses em que o recurso é manejado com base 

na alínea "a" do permissivo constitucional:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
COBRANÇA JULGADA PROCEDENTE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
TRIBUNAL A QUO CONCLUIU PELA 
DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. EMPRÉSTIMO BANCÁRIO 
DESTINADO A INCREMENTO DE ATIVIDADE 
EMPRESARIAL. INAPLICABILIDADE DO CDC. 
ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A iterativa jurisprudência esta eg. Corte é no sentido de 
que não se configura cerceamento de defesa quando o eg. 
Tribunal de origem entender adequadamente instruído o 
feito, declarando a prescindibilidade de dilação probatória.
2. "A pessoa jurídica que celebra contrato de financiamento 
com banco com a finalidade de fomentar suas atividades 
empresariais, em regra não é destinatário final, diante da 
natureza de insumo, sendo inaplicável o Código de Defesa 
do Consumidor. Precedentes" (AgInt no REsp 
1.667.374/MA, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 20/8/2019, DJe de 23/8/2019).
3. Estando o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência do STJ, o apelo nobre encontra óbice na 
Súmula 83/STJ, aplicável ao apelo tanto pela alínea a como 
pela alínea c do permissivo constitucional.
4. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no 
AREsp n. 2.260.669/PB, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 23/6/2023.)

 
 
Cumpre ressaltar que o acolhimento da pretensão recursal que busca 
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reformar as conclusões do Tribunal de origem acerca da aplicabilidade ou não das 

disposições do Código de Defesa do Consumidor ao caso concreto, bem como acerca de 

sua hipossuficiência técnica ou econômica, demandaria nova análise do conjunto fático-

probatório, inviável em recurso especial em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido, cito:
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL - EMBARGOS À 
EXECUÇÃO EM CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO AGRAVO, MANTENDO HÍGIDA A 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DA EXECUTADA
1. Expediente manejado com nítido e exclusivo intuito 
infringencial. Recebimento do reclamo como agravo 
regimental.
2. É vedado a este Tribunal apreciar violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento.
3. Incidência dos óbices das súmulas 5 e 7/STJ, no tocante 
às teses de inexigibilidade da cédulas de crédito, 
vulnerabilidade e hipossuficiência da recorrente e 
ocorrência de fraude na operação de transferência dos 
títulos. Tribunal local que, com amparo nos elementos de 
convicção dos autos e nas cláusulas contratuais, entendeu 
não existir circunstâncias capazes de ensejar a ineficácia, 
anulação ou invalidade da cédula de crédito, tampouco de 
provas aptas a corroborar a alegação de que tenha ocorrido 
cessão de créditos, fraude ou conduta capaz de gerar 
prejuízos à ora insurgente e demonstração da 
vulnerabilidade e hipossuficiência da insurgente. 
Impossibilidade de reexame de fatos, provas e 
cláusulas contratuais.
4. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o 
Código de Defesa do Consumidor não se aplica no caso em 
que o produto ou serviço é contratado para implementação 
de atividade econômica, já que não estaria configurado o 
destinatário final da relação de consumo, podendo no 
entanto ser mitigada a aplicação da teoria finalista quando 
ficar comprovada a condição de hipossuficiência técnica, 
jurídica ou econômica da pessoa jurídica. O Tribunal de 
origem asseverou não ser a insurgente destinatária final do 
serviço, tampouco hipossuficiente. Inviabilidade de 
reenfrentamento do acervo fático-probatório para concluir 
em sentido diverso, aplicando-se o óbice da súmula 7/STJ. 
Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.(EDcl no AREsp n. 
265.845/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 18/6/2013, DJe de 1º/8/2013.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BANCÁRIO. REVISIONAL DE 
CONTRATO. CÉDULA DE CRÉDITO COMERCIAL. 
ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
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2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. MITIGAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. 
LIMITAÇÃO DE JUROS. REGRAMENTO PRÓPRIO. 
TARIFAS BANCÁRIAS. NÃO CABIMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. No caso, o tribunal de origem concluiu que possível a 
incidências das normas do Código de Defesa do 
Consumidor, admitindo a mitigação das regras de direito 
privado aplicáveis ao contrato objeto da lide. Rever tal 
conclusão demandaria a análise do conjunto fático-
probatório, providência vedada em recurso especial, nos 
termos da Súmula nº 7/STJ.
4. A jurisprudência desta Corte admite a limitação dos juros 
bancários de 12% (doze por cento) ao ano para as cédulas 
de crédito rural, comercial e industrial.
5. Na hipótese, a revisão da conclusão firmada pelas 
instâncias ordinárias acerca da natureza abusiva dos juros 
contratados demandaria a análise de circunstâncias fático-
probatórias dos autos e de cláusulas contratuais, 
procedimentos inviáveis em recurso especial devido à 
incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
6. Nos contratos bancários celebrados até 30/4/2008 (fim 
da vigência da Resolução CMN 2.303/96) era válida a 
pactuação das Tarifas de Abertura de Crédito (TAC) e de 
Tarifas de Emissão de Carnê (TEC), ou outra denominação 
para o mesmo fato gerador. 
7. Agravo interno não provido.(AgInt no AREsp n. 
2.086.631/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)

 
Ademais, o suscitado dissídio jurisprudencial com base na alínea "c" do 

permissivo constitucional fica prejudicado quando há a incidência da Súmula n. 7/STJ, 

ante a ausência de similitude fática.

Cito precedente:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. APLICAÇÃO DO 
ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
1. O Tribunal de origem condenou o agravado ao 
pagamento de indenização por danos morais no montante 
de R$ 5.000,00, considerando o contexto fático e 
probatório consignado nos autos.
2. Hipótese em que o agravante pugna pela majoração do 
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quantum indenizatório de forma proporcional à gravidade 
do ilícito causado, sob pena de ofensa ao art. 6º, VI, do 
Código de Defesa do Consumidor.
3. Da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o 
Tribunal de origem entendeu, com base no contexto fático 
do caso, pela procedência da condenação em questão. 
Logo, rever tal entendimento, conforme pretendido, 
implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos, ao ensejar novo juízo acerca dos fatos e provas. 
Incide no caso a Súmula n. 7 do STJ, segundo a qual "a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".
4. A necessidade de reexame de matéria fática torna 
prejudicado o exame da divergência jurisprudencial pela 
alínea "c" do permissivo constitucional, considerando a 
inevitável ausência de similitude fática entre acórdãos, 
quando o julgado recorrido é embasado em fatos, e não em 
interpretação da lei. Agravo interno improvido.(AgInt no 
AREsp n. 2.158.788/RS, relator Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 
25/5/2023.)

 
Por fim, quanto à suscitada violação dos arts. 39, 54 e 51, IV, § 1º, I, II e 

III, do CDC, ao contrário das alegações deduzidas em agravo interno, o recurso especial 

também não merece ser conhecido uma vez que a Corte a quo não analisou, sequer 

implicitamente, a matéria recursal à luz dos dispositivos legais,

Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial também 

neste ponto por ausência de prequestionamento, entendido como o necessário e 

indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão 

recursal.

Incidência, no caso, do enunciado da Súmula n. 211 do Superior 

Tribunal de Justiça: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo".

Nesse sentido, confiram-se precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL 
E CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO 
CONFIGURADO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC 
QUE SEQUER FOI ARGUIDA. APLICAÇÃO DE 
MULTA COM FUNDAMENTO NO ART. 1.026, § 2º, 
DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Não pode ser conhecido o agravo interno na parte 
relativa ao dissídio jurisprudencial, tendo em vista a 
ausência de impugnação específica ao fundamento adotado 
na decisão agravada. Inteligência do art. 1.021, § 1º, do 
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CPC.
2. Ausente o prequestionamento quando o Tribunal de 
origem não emitiu juízo de valor acerca do dispositivo legal 
apontado como violado. Aplicação da Súmula 211/STJ.
3. Prequestionamento ficto que pressupõe não apenas a 
oposição de embargos de declaração na origem, mas 
também a alegação, perante este Superior Tribunal, da 
ocorrência de violação do art. 1.022 do CPC, o que não 
ocorreu no presente caso.
4. O exame do recurso especial, para afastar a aplicação da 
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC, demandaria a 
incursão no acervo fático dos autos, o que não se mostra 
possível nesta instância especial. Aplicação da Súmula 
7/STJ.5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO EM PARTE 
E DESPROVIDO.(AgInt no REsp n. 1.839.004/SP, relator 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 28/11/2022, DJe de 13/12/2022.)
 
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. TESES E DISPOSITIVOS 
LEGAIS NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULAS 282 E 
356/STF E 211/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem não analisou o conteúdo normativo 
dos arts. 9º; 10;141; 278, § 1º; 370; 480, § 1º; 492; 346, § 
1º; 349; 507;489, § 1º,III e IV; 873, I, do Código de 
Processo Civil, sob a perspectiva apontada pela recorrente 
em suas teses. Ademais, embora interpostos embargos de 
declaração, a parte não apontou violação ao art. 1.022, II, 
do Código de Processo Civil, o que impede a constatação, 
pelo Superior Tribunal de Justiça, de eventual omissão do 
acórdão e determinação de retorno dos autos a fim de 
completar a prestação jurisdicional. Em razão de tais 
deficiências, o recurso especial não pôde ser conhecido. 
Aplicação das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal e 211 desta Corte.
2. "O entendimento majoritário do Supremo Tribunal 
Federal e o Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que, no âmbito dos recursos excepcionais, é indispensável o 
prequestionamento explícito ou implícito da questão objeto 
do recurso extraordinário ou especial" (AgInt no REsp 
1765907/RS, minha relatoria, Segunda Turma, DJe 
28/06/2019).
3. Outrossim, quanto ao prequestionamento ficto (art. 1.025 
do CPC), "não basta a simples interposição de embargos de 
declaração, é necessária a alegação de violação ao art. 
1.022 do CPC nas razões do recurso especial e o 
reconhecimento por esta Corte da existência de qualquer 
dos vícios embargáveis pelos aclaratórios; o que não 
ocorreu no presente caso." (AgInt no REsp n. 
1.983.070/CE, minha relatoria, Segunda Turma, DJe de 
30/6/2022.)
4. Agravo interno não provido.(AgInt no AREsp n. 
2.062.460/GO, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 15/9/2022.)
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Assim, não tendo a parte agravante trazido fundamento ou fato novo a 

ensejar a alteração do referido entendimento, a negativa de provimento ao presente 

recurso é medida que se impõe.

Ante o exposto,  nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.
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ADVOGADOS : LUIS ROBERTO MOREIRA FILHO - SP138682
ERICA FLAITH FADEL - SP237320

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 24 de outubro de 2023
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